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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. MORTE DE PRESO DENTRO DE CENTRO DE DETENÇÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. DIREITO À PENSÃO 
RECONHECIDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RENDIMENTOS. FIXAÇÃO 
EM UM SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior possui o entendimento de que o 
pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos auferidos 
pela vítima falecida ou ser equivalente a um salário mínimo se não houver 
comprovação dos rendimentos. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA40522041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/03/2024 11:45:20
Código de Controle do Documento: bdb03923-89bd-4115-9192-40c6af558cce



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1993201 - MA (2022/0083842-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL BLUME PEREIRA DE ALMEIDA - MA006072
AGRAVADO : M V M L (MENOR)
REPR. POR : K M DE S M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. MORTE DE PRESO DENTRO DE CENTRO DE DETENÇÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. DIREITO À PENSÃO 
RECONHECIDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RENDIMENTOS. FIXAÇÃO 
EM UM SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior possui o entendimento de que o 
pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos auferidos 
pela vítima falecida ou ser equivalente a um salário mínimo se não houver 
comprovação dos rendimentos. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO MARANHÃO contra 
a decisão de minha relatoria de fls. 463/467.

A parte agravante alega que não poderia ser restabelecida a sentença para 
reconhecer o direito ao pensionamento mensal, uma vez que esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ, bem como o percentual arbitrado destoa do entendimento do STJ 
estabelece a quantia de 2/3 de salário-mínimo a título de pensão mensal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte agravada deixou de apresentar impugnação (fl. 459).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem de ação de indenização por danos materiais e morais 
ajuizada contra o Estado do Maranhão com o intuito de ver reconhecida a 
responsabilidade estatal pela morte de detento nas dependências do Centro de 
Triagem do Complexo Penitenciário de Pedrinhas, em São Luís/MA, para fins de 
pagamento de pensão e indenização por danos morais.

Insurge-se o recorrente contra o provimento dado ao recurso especial da 
parte autora quanto ao pensionamento mensal concedido. Afirma o ente estatal que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça determina que seja paga a quantia de 
2/3 de salário-mínimo a título de pensão mensal.

Contudo, no caso como o dos autos, e diversamente do pleiteado pelo 
Estado, a jurisprudência desta Corte Superior entende que o pensionamento mensal 
deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos auferidos pela vítima falecida ou ser 
equivalente a um salário mínimo se não houver comprovação dos rendimentos, como 
ocorrido na presente hipótese. Neste sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DO RÉU.

1. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que ficou 
configurada a responsabilidade civil por erro médico exige a incursão na 
seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.

2. A indenização fixada em quantum sintonizado aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame de 
elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de 
manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que 
o pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos 
auferidos pela vítima falecida ou equivalente a um salário mínimo se não 
houver comprovação dos rendimentos, como ocorre na presente hipótese. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 2.211.850/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO DE 
CICLISTA. ÓBITO. CULPA DO MOTORISTA. CAMINHÃO DE 
PROPRIEDADE DA RECORRENTE. REVISÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. MOTIVAÇÃO RACIONAL DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ARTIGO VIOLADO E COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. PENSIONAMENTO 
MENSAL. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]

4. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona de que o 
pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos 
auferidos pela vítima falecida ou equivalente a um salário mínimo se não 
houver comprovação dos rendimentos, como ocorre na presente hipótese.

[...]

6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 1.989.982/CE, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 3/11/2022.)

 

RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TOMBAMENTO 
DE ÔNIBUS DE TURISMO. TURISTAS ESTRANGEIROS. LESÃO 
CORPORAL DO AUTOR. INCAPACIDADE LABORATIVA PARCIAL E 
PERMANENTE. MORTE DE CÔNJUGE. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PRESTADORAS DO SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE TURISMO. 
CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA. CONCAUSAS. 
CORRESPONSABILIDADE. NEXO CAUSAL. CONFIGURAÇÃO. 
PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. EXORBITÂNCIA. REDUÇÃO. NECESSIDADE. CAPITAL 
GARANTIDOR. SÚMULAS NºS 7 E 313/STJ. JUROS DE MORA. CITAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. LIMITES 
LEGAIS. OBSERVÂNCIA.

1. Recursos especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por 
cidadão americano em decorrência das lesões que o incapacitaram parcial e 
permanentemente para o trabalho e da morte de seu cônjuge provocadas em 
acidente rodoviário envolvendo ônibus de turismo que o conduzia, ocorrido 
na Rodovia Rio-Petrópolis em agosto de 2001.
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3. As conclusões das instâncias de origem a respeito da configuração, 
no caso, de nexo causal - a atribuir tanto às empresas integrantes da cadeia 
de prestação dos serviços de agenciamento de turismo contratados pela 
autora quanto à concessionária da rodovia corresponsabilidade pelo acidente 
ocorrido - resultaram do aprofundado exame do acervo fático-probatório dos 
autos, não sendo, por isso, passíveis de revisão, na via especial, em virtude 
da incidência da Súmula nº 7/STJ.

4. É devido o pagamento de pensão mensal vitalícia à vítima de 
acidente automobilístico provocado por terceiros quando de tal evento 
tenham resultado lesões que revelem sua perda parcial e permanente da 
capacidade laboral.

5. Inexistindo comprovação dos rendimentos do cônjuge falecido no 
acidente, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
pensão mensal devida a familiar deve corresponder a 1 (um) salário mínimo. 
No caso, em virtude da nacionalidade do autor e do fato de que residia com 
sua esposa no exterior, impõe-se que a pensão seja fixada em valor 
equivalente ao do salário mínimo do Estado do Texas, nos Estados Unidos 
da América.

6. O pensionamento por morte de familiar deve-se limitar a 2/3 (dois 
terços) dos rendimentos auferidos pela falecida vítima, presumindo-se que 
1/3 (um terço) desses rendimentos eram destinados ao seu próprio sustento.

7. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a 
obrigação de pagamento de pensão mensal por morte de cônjuge resultante 
da prática de ato ilícito tem como termo final a data em que a vítima do 
evento danoso atingiria idade correspondente à expectativa média de vida do 
brasileiro prevista no momento de seu óbito, segundo a tabela do IBGE, ou 
até o falecimento do beneficiário, se tal fato vier a ocorrer primeiro.

8. Sendo a vítima do evento estrangeira, residente e domiciliada nos 
Estados Unidos da América, revela-se adequada a substituição da tabela do 
IBGE (para fins de fixação do termo final da pensão mensal devida a seu 
respectivo cônjuge) por apontamento estatístico que indique, com maior 
precisão, a expectativa média de vida naquele país. No caso, cumpre bem 
essa finalidade a base de dados do Banco Mundial, segundo a qual a 
expectativa de vida da mulher norte-americana no ano de 2001 era de 80 
(oitenta) anos.

9. Constatada a exorbitância da indenização por danos morais fixada 
pelas instâncias locais, impõe-se que seja afastada a incidência da Súmula 
nº 7/STJ, e reduzida a referida verba compensatória. Na hipótese, ainda que 
se considere a aflição experimentada pelo recorrido e a gravidade dos 
prejuízos imateriais por ele suportados, a indenização, originalmente 
arbitrada em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) deve ser reduzida para o 
valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

10. O fato de a recorrente ser concessionária de serviço público 
isoladamente não a exime da constituição de capital garantidor, nos termos 
da Súmula nº 313/STJ.

11. A verificação da capacidade econômica para o fim de autorizar a 
inclusão da vítima na folha de pagamento da empresa esbarra na censura da 
Súmula nº 7/STJ.

12. O percentual eleito pela Corte local (15% - quinze por cento da 
condenação) para a verba honorária advocatícia sucumbencial obedeceu 
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aos limites impostos pelo art. 20, § 3º, do CPC/1973 e se revela condizente 
com a atenção ao trabalho realizado pelo procurador da parte autora, o 
tempo de tramitação do feito e a sua complexidade, de modo que inexistem 
motivos para a sua alteração por esta Corte, não havendo falar, portanto, em 
ofensa ao art. 20, § 4º, do CPC.

13. De acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte, no caso de 
responsabilidade contratual, os juros incidem a partir da citação.

14. A pensão fixada em favor do autor, que teve atestada sua 
incapacidade parcial e permanente, deve ter como base de cálculo, após a 
sua aposentadoria, o valor do salário mínimo do Estado do Texas, nos 
Estados Unidos da América.

15. Recursos especiais da prestadora de serviços e da concessionária 
parcialmente providos. Recurso especial da vítima provido. Recurso especial 
da seguradora prejudicado.

(REsp n. 1.766.638/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO CAUSADO 
POR VIATURA POLICIAL. REDUÇÃO NÃO FUNDAMENTADA DO VALOR 
DA PENSÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CABIMENTO.

1. Na hipótese dos autos, a parte recorrente suscita ofensa ao art. 
1.022 do CPC, alegando que em Recurso Especial o particular não requereu 
a anulação do acórdão vergastado quando, prima facie, verifica-se à fl. 
1.564/e-STJ, de forma incontroversa, pedido sucessivo de anulação do 
acórdão recorrido.

2. Outrossim, extrai-se do decisum objurgado que o entendimento do 
Tribunal de origem não está em consonância com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça. In casu, nem a fixação da pensão em 20 (vinte) salários 
mínimos nem a redução não fundamentada de tal montante para 1 (um) 
salário mínimo respeitam o disposto no art. 950 do Código Civil.

3. Apenas se não existir comprovação dos rendimentos da vítima do 
acidente é que deverá a pensão mensal por incapacidade laboral ser 
estabelecida em 1 (um) salário mínimo. Precedentes do STJ.

4. Noutro giro, nos termos do multicitado art. 950 do Código Civil, "Se 
da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu 
ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a 
indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim 
da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho 
para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu".

5. Levando-se em consideração que a avaliação da existência de 
incapacidade ou do grau de depreciação sofrida, bem como dos rendimentos 
da vítima antes do sinistro, demanda reexame do contexto fático-probatório, 
o que é vedado pela Súmula 7/STJ, mister seja o processo devolvido ao 
Tribunal de origem para que fixe o valor da pensão a ser paga, 
correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou a vítima, ou 
da depreciação sofrida, devendo a pensão ser fixada em 1 (um) salário 
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mínimo apenas se não existir comprovação dos rendimentos da vítima do 
acidente.

6. Agravo Interno não provido, com determinação de retorno dos autos 
ao Tribunal de origem.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.821.329/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/4/2020, DJe de 5/5/2020.)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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